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Banco do Conhecimento 
 
Informamos que foi disponibilizado o artigo “Anotações acerca da 
experiência jurisprudencial sobre a Responsabilidade Civil 
decorrente do abuso da liberdade de imprensa” de lavra do Juiz de 
Direito Wilson Kozlowski, no caminho Doutrina/Artigos 
Jurídicos/Responsabilidade Civil, no Banco do Conhecimento do Poder 
Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: site do PJERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 

2ª Turma do STF arquiva ação penal contra denunciado por furto de 
fios de cobre no valor de R$ 14,80 
 

Em decisão unânime, a Segunda Turma determinou o arquivamento de 
ação penal em curso na 2ª Vara Criminal de Atibaia (SP) contra P.P.R.O., 
denunciado pelo furto de fios de cobre avaliados em R$ 14,80. A Turma 
aplicou ao caso o princípio da insignificância. 
 

Esse preceito reúne quatro condições essenciais: a mínima ofensividade 
da conduta, a inexistência de periculosidade social do ato, o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
provocada. 
 
A Turma seguiu entendimento do ministro Gilmar Mendes que, em maio 
deste ano, já havia concedido liminar para suspender o andamento do 
processo. Nesta tarde, o ministro reiterou que há, no caso, “patente falta 
de justa causa [para prosseguimento da ação penal] uma vez que, tal 
como doutrinam as duas Turmas [do STF], o princípio da insignificância 
afeta a própria tipicidade material [do delito]”. 
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Os ministros se certificaram de que a hipótese não trata de furto de fios 
de cobre de rede pública, como rede elétrica ou telefônica. “Neste caso, 
considero mais grave, porque o prejuízo causado não corresponde só ao 
valor daquele objeto furtado, mas sim a todo prejuízo que foi causado à 
coletividade”, observou a ministra Ellen Gracie. 
 

A decisão foi tomada por meio de Habeas Corpus (HC 104070) impetrado 
em defesa de P.P.R.O. Ao conceder o pedido, a Turma superou a 
Súmula 691, dispositivo que impede que o Supremo julgue habeas 
corpus impetrado contra decisão de tribunal superior que indefere liminar 
também em habeas corpus. A súmula pode ser superada em casos de 
patente constrangimento ilegal. 
 

Leia mais...  
 

Posteriormente, ao julgar Recurso Especial interposto pela defesa, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou o acórdão do TJ-RS e 
restabeleceu a pena de seis anos. Para isso, além da gravidade do delito, 
invocou a Súmula 231, do próprio STJ, segundo a qual circunstâncias 
atenuantes não podem levar à fixação da pena abaixo do mínimo legal. 

De ofício, 2ª Turma altera regime de cumprimento da pena de 
condenado por atentado violento ao pudor 
 

Por votação unânime, a Segunda Turma negou o Habeas Corpus (HC) 
99406, mas, de ofício, cassou parcialmente decisão da 5ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, apenas na parte em que o impôs que a pena 
seja cumprida em regime integralmente fechado. Paulo Alessandro 
Correia Soares foi condenado pelo crime de atentado violento ao pudor 
com violência presumida (artigo 214, combinado com o artigo 224 , alínea 
a do Código Penal – CP) contra uma menor de 14 anos. 
 

Condenado em primeiro grau à pena de seis anos de reclusão em regime 
integralmente fechado, com fundamento no disposto na Lei 8.072/1990, 
que considera hediondo o crime em questão, ele teve sua pena reduzida 
para cinco anos e seis meses pelo Tribunal de Justiça do estado do Rio 
Grande do Sul (TJ-RS), que excluiu o caráter de hediondo do crime, 
aplicando a Lei 12.015/2009, que modificou o capítulo referente aos 
crimes sexuais. 
 
O TJ-RS, no entanto, considerando a gravidade material do crime 
(aproveitar-se de facilidades motivadas pelo fato de a vítima ser sua 
vizinha), não atendeu o pedido de cumprimento da pena em regime 
inicialmente semiaberto, formulado pela defesa. Mas suavizou o rigor do 
regime prisional, estabelecendo que ele deveria ser inicialmente (e não 
integralmente) fechado. 
 
Além disso, tendo em vista as atenuantes a favor do réu – ser primário e 
com bons antecedentes, além de não reincidente –, reduziu a pena 
para cinco anos e seis meses, abaixo do mínimo legal, que é de seis 
anos para o crime em questão. 
 
Reforma 
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Segundo entendimento do STJ, a pena somente poderia ser reduzida 
para o mínimo legal se tivesse sido fixada acima dele. 
 
O STJ restabeleceu, também, o regime integralmente fechado para o 
cumprimento da pena, reafirmando o entendimento de que esse trata de 
crime hediondo, praticado ainda na vigência da Lei 8.072, antes do 
advento da Lei 11.464/2007, que excluiu o caráter de hediondo do crime 
de estupro e atentado violento ao pudor. 
 

Ao alterar, de ofício, o regime de cumprimento da pena, a relatora, 
ministra Ellen Gracie, concordou, com a aplicação do regime prisional 
inicialmente fechado. Ela concordou com o argumento da gravidade em 
concreto do crime, e não aquela em abstrato, que permitiria o regime 
semiaberto. 
 
Entretanto, em relação à progressão do regime prisional, a relatora 
determinou que se devem conceder os benefícios dos artigos 33 do 
Código de Processo Penal (CPP) e 112 da Lei de Execução Penal. 
Caberá, agora, ao juiz de execução penal estipular a progressão, levando 
em conta as circunstâncias específicas do apenado. 
 
Processo: HC. 99.406 
Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Troca de responsáveis por menor dispensa pedido formal se feita 
dentro de ação de guarda  
 

Em uma ação de guarda e regulamentação de visitas feita pelo pai de 
uma menor, na qual a mãe consegue a guarda da filha por meio de 
contestação, não é preciso pedido formal de reconvenção. A decisão 
unânime foi tomada pelos ministros da Quarta Turma ao analisar o 
recurso de um pai que discute a guarda da filha com a mãe da criança. 
 

Na ação de guarda e regulamentação de visitas feita pelo pai, a mãe, em 
contestação, fez o pedido oposto, também com o intuito de obter a 
guarda da menor. A primeira instância concluiu que, embora a mãe tenha 
entregue provisoriamente a criança ao pai por não ter condições de 
cuidar da filha, ela deveria ter a guarda da menor, uma vez que a 
presença materna constante seria mais aconselhável na atual fase de 
desenvolvimento da criança. Atualmente a menina tem nove anos. O 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) manteve 
essa sentença. 
 
No STJ, o pai argumenta que o eventual pedido de guarda por parte da 
mãe deveria ser formulado por meio de reconvenção (direito de ação, sob 
a forma de contra-ataque do réu contra o autor, dentro do processo já 
iniciado, para que o juiz resolva as duas questões na mesma decisão; a 
reconvenção é uma ação dentro da ação). O pai ainda pondera que tem a 
guarda da filha desde que ela tinha dois anos de idade. 
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O relator, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que “tanto o pai como a 
mãe podem exercer de maneira simultânea o direito de ação, pleiteando 
a guarda da filha menor, sendo que a improcedência do pedido do autor 
conduz à procedência do pedido de guarda à mãe, restando evidenciada, 
assim, a natureza dúplice da ação” (aquela na qual a condição dos 
litigantes é a mesma e não se pode falar em autor e réu uma vez que 
ambos assumem simultaneamente as duas posições). 
 

O ministro considerou correto o entendimento do TJDFT que julgou lícito 
o pedido da mãe, formulado por meio de contestação, já que a ação é de 
natureza dúplice. Assim, para o tribunal local, seria desnecessário 
oferecer a reconvenção e acatar esse pedido não configuraria sentença 
extra petita (aquela que decide fora do que foi pedido), argumentos esses 
corroborados pelo relator no STJ. 
 

Para se modificar a decisão de que a mãe possui melhores condições 
para ter a guarda da filha, seria preciso reexaminar provas, o que não é 
permitido ao Tribunal em razão da Súmula n. 7. O relator negou o pedido 
do pai e foi acompanhado pelos demais ministros da Quarta Turma. 
 
Leia mais.... 
 
MP pode propor ação civil pública que questiona isenção tributária  
 

A Primeira Turma decidiu, por unanimidade, que o Ministério Público tem 
legitimidade para atuar em defesa do patrimônio público lesado por 
renúncia fiscal inconstitucional. O recurso foi interposto pela Associação 
Prudentina de Educação e Cultura (Apec) contra decisão do Tribunal 
Regional Federal da 3° Região (TRF3), para decretar a extinção da ação 
por ausência de interesse e legitimidade ativa do Ministério Público (MP). 
 
O Ministério Público Federal (MPF) impetrou ação civil pública para que 
fosse declarada a nulidade, com efeitos retroativos, do registro e do 
certificado de entidade filantrópica concedidos à Apec, e que houvesse, 
também, a adaptação do estatuto da entidade para fazer constar a 
finalidade lucrativa. O certificado conferiu à entidade isenção de impostos 
e contribuições sociais que, segundo o MPF, foram utilizados com o 
intuito de distribuição de lucros, inclusive com o financiamento e a 
promoção pessoal e política de alguns de seus associados, o que gerou a 
ocorrência de grave lesão aos cofres públicos. 
 

Em primeiro grau, a sentença extinguiu o processo sem julgamento do 
mérito, não conhecendo a legitimidade ativa do MPF de agir na causa, 
tendo em vista a natureza fiscal da matéria. De outra forma foi o 
entendimento do TRF3, que reformou a sentença. O tribunal entendeu 
que o MPF tem legitimidade e interesse na ação, uma vez que não 
estaria diante de uma controvérsia em torno de eventuais tributos que a 
ré teria deixado de recolher, mas sim de algo maior: a defesa da 
moralidade administrativa. 
 

A Apec, em recurso ao STJ, alegou que houve violação ao Código de 
Processo Civil (CPC) e que o cancelamento do registro é ato de 
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competência do órgão que o conferiu, dependendo do atendimento de 
uma série de requisitos. A entidade acrescentou que a administração 
suspendeu a imunidade tributária no ano em que as supostas infrações 
foram encontradas, não havendo interesse na demanda. A Apec 
entendeu, ainda, que a pretensão do MPF é a aplicação de uma pena 
não prevista em lei: obter decisão judicial que impeça a concessão ou 
renovação, assim como os efeitos presentes, passados e futuros do 
certificado.  
 

O ministro Hamilton Carvalhido, em voto, entendeu que está claro o 
desvio de finalidade por parte da Apec. O dinheiro decorrente da isenção 
tributária deveria ter sido investido em prol da educação e não para 
financiar a promoção pessoal e política de seus sócios, configurando, 
assim, a agressão à moralidade administrativa. Segundo o ministro, a 
emissão indevida do certificado pode afetar o interesse social como um 
todo. 
 

O ministro Hamilton Carvalhido ressaltou que o objeto da ação ultrapassa 
o interesse patrimonial e econômico da administração pública, atingindo o 
próprio interesse social ao qual as entidades filantrópicas visam 
promover. Já em relação à suspensão da imunidade tributária, o ministro 
entendeu que não houve esgotamento do objeto da ação, pois o que se 
pretendia era a nulidade do ato administrativo, bem como o 
reconhecimento de ofensa à moralidade administrativa. 
 

Processo: REsp. 1101808 
Leia mais... 
 

Vagas não preenchidas por desistência de convocados em cadastro 
de reserva geram direito à nomeação de candidatos seguintes  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconhece, já há alguns anos, o 
direito à nomeação de candidatos aprovados dentro do número de vagas 
previstas no edital do concurso. Para alvoroço de concurseiros, na 
semana passada, a Segunda Turma ampliou o entendimento e, em 
decisão inédita, garantiu a nomeação de dois candidatos aprovados para 
cadastro de reserva, em razão da desistência dos convocados.  
 

A posição baseou-se em voto da relatora do recurso em mandado de 
segurança, ministra Eliana Calmon. Para ela, as vagas não preenchidas, 
ainda que de convocados do cadastro de reserva, geram o direito à 
nomeação dos candidatos seguintes na lista de classificação. 
 

O caso diz respeito a concurso para o cargo de analista de Administração 
Pública – Arquivista para o Governo do Distrito Federal (GDF). O edital 
previu cinco vagas, mais formação de cadastro de reserva. Em primeira 
chamada, foram nomeados 45 aprovados. Posteriormente, em 2008, já 
no período de prorrogação da validade do concurso, outros 37 candidatos 
foram convocados, alcançando o classificado na 83ª colocação. 
 
Ocorre que, destes, cinco “manifestaram expressa e irretratável 
desistência quanto ao direito de serem empossados, mediante declaração 
escrita”. No entanto, o GDF não convocou nenhum outro aprovado, o que 
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provocou a busca pelo reconhecimento do direito na Justiça por parte dos 
candidatos classificados na 85ª e 88ª colocações. 
 

O Tribunal de Justiça do DF negou o pedido e o recurso chegou ao STJ. 
A ministra Eliana Calmon entendeu que, uma vez externada a intenção da 
Administração Pública no preenchimento das novas vagas, o direito à 
nomeação está garantido, seja para o candidato convocado, seja para o 
seguinte na ordem de classificação, tendo havido desistência daqueles, 
estando eles ou não dentro do número de vagas previstas no edital do 
concurso. 
 

A Quinta e Sexta Turmas do STJ já aplicavam entendimento semelhante, 
porém, apenas para casos em que os candidatos seguintes encontravam-
se dentro do número de vagas estabelecido no edital do concurso (RMS 
19.635, RMS 27.575 e RMS 26.426). 
 

Processo: RMS.32.105 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Em dois anos, mais de 41 mil pessoas foram beneficiadas pelos 
mutirões carcerários 
 

Os mutirões carcerários do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
completam dois anos de existência nesta quarta-feira (25/08). Desde o 
início dos trabalhos, com a realização do primeiro mutirão no Rio de 
Janeiro, já foram revistos 156.708 processos que resultaram na 
concessão de benefício para 41.404 pessoas. Dentre as pessoas 
beneficiadas, 23.915 foram libertas, pois tiveram a extinção da sua pena, 
passaram a cumpri-la em regime domiciliar ou sob condicional. 
 
Leia mais...  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

 (retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 

Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
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